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Processo Arlm;nistÍativo tr' 2025037600

iiocesso de Contrataçao por nreio de Dispema de Licitação em razão de valor

Interessado: Municípío di Goiatuba - Secrotaria Munioipal dc Educação e Cultura

PÂRECER R.EFERENCIAL - DISPENSA EM RÁZAO DE VALOR _ ART.75' II DA LEI
14.1331202t

I _ RELATÓRIO

O Município clc Coiâruba, no deconcÍ do presenlc cxercicio (2025) ic1n submctido

.livc."os plocessos <l",raturcza idêntiia. eDr'olvenLlo aquisiçilo dc bells para cntregâ irncdirla ir

frestaçào c1e sc,'viços cssenciais para o regular funcionâmerrlo de atividrclcs descnvolr'rlles pelr

Àdministraçiio Pirblica.

^ 
Lei lf 14.133/2021 Prevô a atuação do órgão de assessoramento juríi:lico no

processo dc contralaÇão, seja enr elabo|açio de mirutas de proccssos padronizados nos terrros

contidos lro inciso ]V do âÍ, 19 ou nll obr.igatoriedade do controle p]óvio dc legalidade do

procedilrcnto nos consoantes prcvisào Llo afi 53 e seguintcs, LIue também admite:

§ 5" É dispensável a análise júdicâ oas hipóteses previrmeDte definidas em

áto da autàAaaae luriAica máxima competente, que deverá consideÍar o baixo

valor, a baixa complcxidade da conhatação, a oítrega imediâta do bcm ou a

utilização de minuta" de editais e instÍumentos de conhato, convônio ou

ouhos ajustes previamelte padro[üados pglo órgão do assessoramento

juddico.

Pol sua vez. o TCM/CO nu lN n" 009/2023 aclmitiu, a dispcnsabilidade clc i11álisc

.turí11ica de fonna individualizaah em crrsos pÂdÍotlizrdos, tais conlo o presenlc, nr_r irrr:iso XX

L1o al. 7", restardo incontcste â possibilidad; de pronuroiâlrento ÍeÍ'er-cncial sobr-e o rrodelo já

rlisponibilizado no dcpâr!ârncnt; dc cornpüs para aquisiçio dc trens e co11tt'alação dc s0rviços

por se amoldar a hipótese dc baixo valor, Laixa complexidado Lla contrâtação e cniregr ilncdiala

do bem e ser-viços.

Etr sendo assiN, csta asscssoria cntende que nostcs c:asos, por selem veicLlladas

consulias corn os mesmos pressuposhs dc làto c de dircito ó Possivel tlaçar orientação iuridicr

unitbnle que pemrita a várificação clo alclldimento das exigências legais medimte â silnplcs

ooulcrência dcatos adrniDislrativos, dados ou docurnentos conslantcs na mi utajá Íbnrccids ao

rctor rcsponsávcl pela foÍmâlizâçâo do rlo

Nos casos cllvolvcnalo a colltú1âÇão dilctâ inexigibilidade e dispcnsr' a NLLC

consigua a exigôncia rlc pareccrjuritlico em scu aÍ. 72 no rol de docuncntos obligâtórios .-

t,urtli, ."p"tiio p.lu tN- n" 00912023 c\pe.lidâ pelo TCivl/Go, motivo pelo cltc se .rtcnde-sc

ncccssár'io o pronLrnoiamento lbtmal dcJta,
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N - DO CARÁTER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER JI'RÍDICO

^ntes 
de se adeotlar ao mérito do prcsente ato, urge regish-ar que a colrduçào dr

rLnálise técnicoiuridica está prevista le8:rlrnente como scndo ul'iltl dÂs funçõcs inercntes ii pútica

Ja aclvoctcia. conf'orme se abstrai do disposb ao Afiigo 2", §3'da Lei Federal N'8 906/9'1 -

. \l:,nllo ,1.. Ad\ ojdc â e Ja O^ B. que e lobelece r rrlr io'abilirrroe Ju: rLu5 c n <llril'c\t ''ucq Jo'

ad\,ogâdos, no cxercicio dâ p1ofissão, obsen'ando os limitcs da lci

Dcsla formâ, para a legal confecçio do prcsente instrumento, resta pcrtinentc ser

obseraadn a existênciâ de isellção do proÍlssioltal, dâdo o seu câr'áter'opirraiivo, vislo qtre estc

respecli\ro parcccr juridico considcta e prcza pela liberdade e discrioionarieclade adminislr'Íltiva

,10 |esponsável gestol e ordenador dc despcsas, po d endo csies seguiÍem ou não a opilrião Iócnica

crritida, scgundo os aspcctos dc converriônciii c finalidade

III FUNDAMENTAÇÃO

Preliminalmente, esclarecemos que tâl exame aborda os aspectos gerais do

processo, ineÍentes às atribuiçõe§ dos aspectos juriclicos, não adentrando, portanto' na análise

cle conveniência e oportunidad€ dos atos praticados, nem aspcctos de nâtlrcza emiÍentemente

técnico-adminishativo.

Em relação aos aspectos alheios à §eara jurídica, parte-se da premissa dc que os

órgãos c servidores competentes para a sua apreciação detêln os coúecim€fltos específicos

necessários e os analisamm adequadamente verificândo a exatidão das informações colrstantes

dos autos e atuando elr confonnidade corn suas atribuições

A Constituição Federal descnhou um cenârio baseado no mérito, na eficiênciâ e na

legalidade, além de positivar a própria úoral como cÍitério regulador das atí\'idades

administrativas, resultando em privilegiar instihrtos como a licitação pala aquisição dc bens e

contratação de serviços pelos ente§ públicos, nos seguintes termos:

Art.37:

(...)

XXI - ressalvados os casos especiFlcados na legislação, as obms,

serviços, compras e âlienações serão contratados mediante ptocesso de

Iicitação pública que asseguüe igualdade de condições a todos os

conconentes. com cláusulas que estabeleçam ob gações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos dâ leia!--q!ql
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Essa disposição se halmoniza com outras direhizes constitucionais como o

princípio da isonoruia e com a própria ideia reprlblicacla de pressupor igualdade de

oportunidades a todos os indivíduos, sem discriminações desauazoadas ou privilégios

indevidos.

Esse codunto normativo nâo deixa dúvidas de que a licitação é a regta a set

obseruâdâ, sempre que possivel e adequado, m modida em que as hipóteses de contratação

diÍeta constituem exceções e implicam redobrados cuidados em sua adoção, tanto âssi 11 que x

Lei n. 14.1331202l alterou o Código Penat paÍa nele incluir o Ârtigo 337-E, prevendo ser crime

''adnritir, possibilitar ou dar causa à contlatação dircla foú das hipóteses plevistas enl lei"'

ruajorando as penalidades paÉ reclusão, de 4 a 8 anos, quanclo comparado com o Íevogado

adigo 89 da Loi n. 8.666/93.

Deve ser destacado que a novel em seu aftigo 73 estabelece que na hipótese de

oontratação direta jndevida ocorrida com dolo, fraude ou erro gr'osseiro, o conhatado e o agente

público responsâvel lesponderão solida amente pelo daoo ctusado ao erário, o que sc alet1a

expressamente tendo em vista o núm(rro de processos com csta natureza já analisados no

exercício de 2023.

Sobre a dispensa trâtâda rcste parecer, impendc destacar que a NLLC disoiplina

que:

An. 75. É dispensável a liaitação:

! - p*i coltatação que envolÍ/a valores ilíerioÍcs a R$

125.451,i5 Ge to e dnte e cinco úil quatÍocentos e aiaquenta e un1

reais e quiaze centavos) io caso de obÍas e §eruiços de etge nria ou

de seÍuiços da nalutenção de veículos autoúotorcs;
I] - íara corttrataaão que envolva valorcs infatiotes a R$ 62 725'59

e vhte teius

;e@GriÍolvosso

Para s,: cvitar o "liocionartlcnlo dc clespcsas", a lci trcuxc cr-itótios a screltr

consitletados pera que scja verillcÂdo r) lilnite de louna cotlcomitante conl o disposn' 'rtilllr
Veja-sc:" 

§ l'Parâ lins dc aicriÇão dos valores qLle atcndrm aos lirnitcs

rcfcÍidos nos in.rsos I e Il do caput destc artigo, dcverão scl

observadosl

I _ o somatí)r'io do que for despeodido úo exeroício firrallcciro pela

respecúva unidade gestora;

II - o somatório dâ dc§pesa reâlizada com objctos dc mesma

Íaturez4 etrtondialos como tais aqreles relativos a contrataçõcs úo

úesmo mmo dc atividade'
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Essa disposição se hamoniza çom o que vinha preconizândo o próplio Tribunal de

Contas da União - TCU ao determinar clue se realizasse "o planejamento prévio dos gastos

anuais, de modo a evitar o ftacionamento de despesas dg mesma nafureza, observan'lo que o

vaior limite paÍa âs modalidâdes licitatôrios é cunrulativo ao longo do exercicio finrnceiro' r

fim ale não extmpolar os limitos estabelecidos nos aÍigos 23, § 2o, e 24, inciso Il' da Lei n'

8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário)

Impetlde meocionar ainda, que o planqjamento da preselrte collfataç:io e o

quantitativo es'tirnado no Termo de Refel ência foi elabolado pclÂ Secletalia Requisitanlc' tendo

sialo efetuada a pesquisa de pleço§ pelo departâmento de complâs'

O Termo de Referência deve ser elaborado seguindo as diretrizes estabelecidas no

inciso XXIII do caput do art, 6" e §1" do afi.40 da Lei n" 14.133/2021, de forma a delimitar

quantitativos e especificar objeto, seln, confudo, apresentar restrições que comprometâ a

competitividade eitre fornecedores.

Outrossim o fcito deve ser instruído nos moldos do Decreto Municipal quc

regulamenta a utilizâção da NLLC, com a IN n" 009/2023 do TCM/GO e com lodos os

documentos exigidos pelo aIt 72, assim redigido:

AÍ. 72. O plocesso de contratação diroÍa, que compreende os ctsos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instfuído com os

seguintes docunlentos:

I - docume[to de fotmalização dc deuranda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de scos, termo de referência, ptojeto básico

ou Plojeto executivo;

II - estimativn de despesa, que deverá sel calculada na forma

estabelecidâ no ârt. 23 destâ Lei;
III - parecer jurídico e parecerc§ técnicos, se for o caso, quc

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonshação da compatibilidâde da previsão de rccursos

orçamentários com o compromisso a set assumido;

V - comprovação de que o contralado preenchc os requisitos dc

habilitação e qLraliícação minimancccssária;

VI - razão da esoolha do conratado;VII -justificativa de pleço;

VIII - autorizaçào da âutoridade competeníe'

Parágafo úrico. O ato que autorizâ a contratação direta ou o extrato

aleconente do contÍato aleverá s€r divulgado c mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial

A NLLC tambêm estabelece a imprescirdibilidade de contmtação em valores

praticados no mercado. Vejamos:

^ft. 
23. O vâlor pr-cvianlentc estinlâdo dâ conlrâtação dever'r ser
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compatível con1 os valores praticados pelo mercâdo, considemdos os

preç;s constântcs de bancos dc dados públicos e as quantidades a serem

corltratadas, obsewadas a potencial econornia de escalíl e as

peculiaridadcs c1o local de execução do objcto'

i 1' No p.o""",o licitatóÍio para aquisição de bens e contralâção de

serviços 
_em 

gcr'al, confonne regulanreoto, o valor estimado será

definido com buse no -elhor preço aferido por ureio da utilização dos

sgguintes parâmetros, adotados de fonna combinada ou não:

I - composição de custos unitálios menoles ou iguais à medianâ

do item conéspondente no painel pala consulta de preços ou no banco

ile preços em saúde disponiveis no Poftal Nacional de Contrxtaçõcs

Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pírblica, em

execução ou coflcluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, inclusive úediante sistema de

regiitro de prcços, observado o indice de atualizâçâo de preços

correspondente;
m - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia

espccializada, cietabeladerefetênciafonnalmente aprovadapelo Poder

Eiecutivo federal e de sítios eletlônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que contenham a data e hol'a de acesso;

lV - pesquisa dircta com no minimo 3 (três) fomecedores, mediante

solicitaçào fonral de cotação, desde que seja apresentada .justill cativl
da escolha desses fomecedores e que não teúaln sido obtidos os

orçamentos conl mais de 6 (scis) meses de antecedência da data dc

divulgação do edital;

V - pesquisa nabase nacional de üoias fiscais elehônicâs, nÂ tbnna

de regulamento.
(...)

§ 3' Nas contrNtações realizadas pol Municipios, Estados e Distrito

Federal, desde que não envolvam recursos da União, o valor

previamente eslimado da contratação, a que §e refeLe o caput deste

artigo, poderá sljr deflnido pol meio da ntilização de outros sistemas d(r

custos adotados pelo respectivo ente federativo.

§ 4' Nas contratações diretas por illexigibilidade ou por dispen§a,

quando não for Possível estimar o valordo objeto na formâ estabel€cida

nos §§ 1", 2' e 3o deste âÍtigo, o contrâtado deverá contprovar
previamonte que os preços estão em confomidade com os prítticados

cm contrataçõe' sernclhanies dc objetos de mesma nalureTo. por lncio

da aptesentaçâo de notas fiscais emitidâs paÉ outlos colltrâta[tes no

períódo de Âló I (um) ano anterioL à data dâ conkatação pela

Adnrinistação, ou por outro meio;dôneo

Para o Tribunal de Contas cla União, a posqÚsa de preços é. ainda. o procedimento

di!aqq4!9§ dc salsq@çõsr '
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Sob|e o tema, o Plenário do Tdbunal de Cont'rs da Uniào' no imbito do /\córdão

n" I 8? 5/2 02 I . dc re laloria do Miiistro l{irimun.lo C aÍÍeilo, novl mcnte aÍirm ou quc a s p e:qu is 'rs

dc prcços pam Âquisição dc bens e colltralaçio de sct-viços crrr gcral devem scr baseaclas.ent

un,o "..,t0 a" p."ço,", tendo pl€ferênciâ os pIeços públicos, oüundos de outÍos ceÍtâmcs, âlém

de aleÍtrÍ que, a ade leitÂ afi devc ser Lrtili

em últiuro casó. na ext|enla ausência dc preÇos Dúblicos ou ceslas de Dr'cÇos refcl'irnciris

No citado.julgado, a pesquisâ de prcços feita cxclusivamente junto a fomccedores

foi, portanto, objeto dc úticas. Úma uez mais, o TCU afirmou a fragilidade da-pesquisa de

p.aço" .upo.iudu up"rns orçamentos fo lecidos pelo mercado, porque os.fomecedores podem

i,flor os vulor"s córo ,istas a majorar o valor de referência que será usado para avaliaÇào das

propostas, de maneira que deve ser a exceçâo, especiâlmente em serviços, pois, viâ de regra,

incàryora a variação para mâior, o que pode gerâr o sco de que â âdministração conhate com

pleços elevados.

Há âl8um tempo o TCU abdndonou scu inicial cntendimento, construído diante da

ar.rsôncia de regrai detalhadas Íra Lei 8.666/93, que se âpoiava na pesquisajunto a fornccedores

íAC 1573/2008 e AC 236112009, ambos do Plenár io).

o Plenário defendia. em iniuueras ocasiões, como se vê no Acórdão 213612006,a

lealização da pesquisa de pleços baseada de, no minjmo, três orça entos de fonecedores

distintos, sob pena de repetição do ceftâme.

Aindr ncstc scntido, o TCNI/GO xssifi sc posicionou:

Súmula ú' 13

O levaútaoooto inicial de preços coústitui etapa esscncial e

indispe!§ável da cotrtútação pública, dcvondo hte$ar o projeto basico

ou o teÍno de rcferência e, prioritariaúgnte. balizff-se Delo§ !!9çq§
praticados no âmbito dos órgãos e etrtidados da AdminishaÇão lública

Logo, deve ser, obrigalodalücnte, ser lcvantado os valores praticados tto ttlcrcado'

utilizanrlo-se priolitariamente a cesta de preços, tendo conlo t'efer'ência os valores prlllicrdos

pelos entcs públicos c, cm úhilno câso, tlês orçamentos

Adcnlâis, irnpofiante rcssaltaÍ, o recenta julgado do Tlibr.rlal de Contas da

Urlião, Acórdão 3569/2023 - Seguüda Câmara, que entendcu: "Pal.a fins de cxcrcicio do

podcr sancionalór'io do TCtJ, pode ser lipificada con o cno gr-ossciro (drt' 28 do Dccrclolei
4.65'711942 Lindb) â claboraçào do orçamcnto cslimado dr licilâção scln o

dinlensionamento adequado dos qu0nlitativos e com basc enr pesquisa dc nrerc'lrdo

cxclusivancnte junto a polenciajs lorncocdoles, scm considcÍar conh'ataçõcs sirnilâres

rcalizrrlas poh Àdniuistmção Pílblica, propiciando u ocorrência substancial sobrcprcço no

orçarncnto do cc]'tamc,"

Dc otú'a soúc, cumprc-llos srlientâr que a cnrpresa deverá apresclllar os

docrurnentos prcvistos no Artigos 66 â 70 dâ Lei D" 14.13312021, relativas à qualificrçio: I -
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autorizaÇão dg compÉ ou ordem de execução de §erviÇo:

I - disoeEsa de liciraçào em Íazào de vd.lglj

tóürica. iodependeltemente de seu valor.

§ l" Às hipótescs dc substituição do insLNlncnto de contrâto, ill)Lica sc,

.ro qur ior,bcr'..'tlr.po'ito no rrl. q2 JrsLd I ci.

§ 2'É rrulo c de nenhum efeito o colltlilto ver'bal conr a Adnrinlst|açào,

salvo o de pequenas conprâs ou o de prestaçào de scrviços dc pronto

pag rento, assin entendidos aqueles dc vâlor não superior a R$,

10.000,00 (1ez mil rcris).

Logo, pode o contrato ser substituído para fins de dispensa em razão do valor,

orientando-se que os elementos do documento que o subsitla conteúa, no que cotlber as

exigências discriminadas no art. 92:

Aú. 92. São necessfuias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caracteústicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e àproposta do licitante verlcedor

ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à rcspectivil

proposta;

III - a legislaçâo aplicável à execução do contrato, inclusive quanio aos

casos ornissos;

Êdifi0ioNew York SquaÍe Bosiness, I3'Ardar, Sulâs 1 306/1.30? Ala B
av I36 - 79? - St. Sul - Goiânia - CO - CEI'| 74.093-250

jurídica; Il - técnica; III - fiscal, social e tÍabalhista; IV - econômico-Íinanceira, uma vcz que as
'infonnações 

trazidas a esta assessoia neste momento são insuficientes pam confirmâção de

atendimento destgs requisitos.

Assim, â Administrâção cootlatando com as empresâs que tem regulâridade íiscal,

a nrotivação será objetivamente detectâvel, lazão pela qual será desnecessár'io um tc no de

justiÍicaçâo do mesmo, devendo ser analisado se a empresa detêm o§ requisitos mínirnos de

qualiÍicação técnica e Íinanceira.

A mirruta prévia do contrato não foi encaminhada palâ fin§ de ânálise, n:io sendo

detrrais destacal que:

iDst1umetrto

Art. 95. O hst4uq@!ai9ia4l@tariqb4g4Ód9.§41@§ qqquiítês
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IV - o regime dc execuçâo ou a foma de fomecimento;

V - o preço e âs condições de pagamento, os critérios, a data-base € a

periodicidade do |eajustamento de preços e os c térios de atualização

monetária entre a data do adimplemento dâs obrigações e a do eletivo

pagâmeDto;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando fol o caso, e o

pmzo psra Iiquidação e pâra pagamento;

VII - os pnzos de início dâs etapas de execução, conclusão, enÍega,

obserr'ação e lecebimento definitivo, quândo for o caso;

VIII - o cÉdito pelo qual coÍrerá a despesa, com a indicação da

classificação fu»cional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

x - o prazo parii resposta ao pedido dc repactuaçâo de preços, quando

for o caso;

XI - o prâzo para resposta ao pedido de restâbelecimento do equilibrio

ecolômico-financeiro, quando foÍ o caso;

XII - as garantiâs oferecidas pâra asseBuâÍ sua plena €xecução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo conhttado no caso de

antecipaçâo de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo dc galantia mínima do objoto, observados os ptazos

nlínimos estabelecidos nesta Lei e nâs normas técnicas aplicáveis, e as

condiÇões dg mânutenção e assistência técnica, quando for o câso;

XIV - os direilos e as responsabilidâdes das parles, as pcnalidades

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condiÇões de importação e a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando fol o caso;

xVI - a obrigaçio do contmtado de manter, dumnte toda â execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assulnidas,

todas as condiçõcs exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualifi ca9ão, fl â contütaçâo direta;

XVII - a obrigação de o contmtado cumprir as exiSências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outras noÍnas cspeciticas, para
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pessoa com deficiência, para rcabilitado da Previdênciâ Social e para

aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contÍâto, observados os requisitos

deÍinidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Por Íim, recomenda-se a itnediata publicação do ato dcclamtório de dispensa na

imprellsa oficial <1o município e sítio eletrónico oficial como condição essencial de eficácia do

inshurento, bem aiDda ser encamiihada via platafoma COLARE ao TCM/GO, nos termos

consignados na IN n'009/20231

Art. 40 Todos os procedimentos de contrataÇão e de oxecuçáo

contratual, independentemente da fonte de recursos ou da legislação que os

embase, deverão ser enviados ao TCMGO pela plataíorma COLARE, na forma e

no prazo previstos na lnstrução Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outra que a substitua.

IV _ CONCLUSÃO

Pelo cxposto, atendidas as lotmalidadcs legais, incxiste óbice ao plosseguirncnto

do processo desde que atendidas as lomalidades contidas na palte de fundamentâção do

presente parccer, bem como a soma deste co)I1 contratagâo ânterior objetos de mesmâ natureza,

cntcndidos como aqueles dento do mesmo ramo de atividade, defltro dcste exercício finrnceiÍo

não excedâ a quantia de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais c

cinquenta e nove centavos).

É o Parcccr.

Coiatubr, lE de novenrbro dc 2025.

de Tôledo Moreka.
28.380
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